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                                  AVISO DE LICITAÇÃO 
 
                                    EDITAL  N.º 07-2017 
 
                                   PREGÃO ELETRÔNICO - RP 
                                      
                

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DERVIVADOS DO PETRÓLEO (OLEO 
COMBUSTIVEL BPF 1A)  
 
 
 
INICIO RECEBIMENTO DAS ROPOSTAS: 30/01/2017 às 8:00 h   
 
LIMITE P/ RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS NO SISTEMA: 09/02/2017 às 18:00 h  
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09/02/2017 às 18:01 h 
 
INÍCIO SESSÃO DISPUTA: 10/02/2017 às 9:30 horas  

 
LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO no seguinte endereço 
eletrônico: www.pregaoonlinebanrisul.com.br 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item 
 
PRAZO DE VALIDADE PROPOSTAS: 60 dias 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Edital 07 -2017 
 

 2

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
EDITAL  N° 07-2017 

Pregão Eletrônico – Registro de Preços 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO-RS torna público para o 
conhecimento dos interessados que  às  09:30h do dia 10 de fevereiro de 2017,  no sítio 
www.pregaoonlinebanrisul.com.br fará realizar licitação na modalidade  pregão, por meio da utilização 
de recursos da tecnologia da informação – “PREGÃO ELETRÔNICO” - do tipo menor preço, para 
REGISTRO DE PREÇOS  DE ÓLEO COMBUSTÍVEL – BPF 1A PARA USO NA USINA 
ASFALTICA DO MUNICÍPIO, regido pela lei Federal n° 10.520 de 17/07/2002, Decreto Municipal 
n° 3.117/2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal n° 8.666/93  e condições a seguir: 
 
1 - DO OBJETO 
1.1 - É objeto desta licitação a aquisição do item abaixo relacionados: 
 

ITEM UN Quant.Estimada PRODUTOS 
01 Ton 240 Óleo Combustível - BPF 1A  

 
2 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

2.1    ---- Poderão participar deste Pregão as empresas que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à 
documentação constante deste Edital e seus anexos, e estiverem devidamente credenciadas, através do 
sítio www.pregaoonlinebanrisul.com.br  para acesso ao sistema eletrônico, Preferência para Micro 
Empresas e  Empresas de Pequeno porte  e Microempreendedores. 
        2.1.1 - não estejam suspensas de licitar ou impedidas de contratar com a Administração Pública; 
 
        2.1.2 – não estejam sob processo de falência ou concordata, dissolução, liquidação judicial ou 
extrajudicial ( declaração do órgão competente); 
        2.1.3 – não sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera do governo. 
 
       2.1.4 – Atestado(s) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível com o objeto dessa licitação; 
 
a) Comprova essa aptidão a apresentação de pelo menos um Atestado de Capacidade Técnica, 
indicando que a licitante\ presta ou prestou os serviços objeto deste certame;  
 
b) O atestado de prestação dos serviços técnico-profissionais deve ser emitido por pessoa jurídica 
tanto de direito público como privado; 
2.2 – A licitante para participar do certame deverá declarar em campo eletrônico o pleno conhecimento e  
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
        2.2.1 – o não atendimento ao item acima ensejará a desclassificação da proposta no sistema, com  
automático impedimento da participação na disputa. 
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2.3 – A participação dos interessados, no dia e hora fixados no preâmbulo deste Edital, dar-se-á por meio 
de digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços com 
valores unitários e totais, exclusivamente por meio eletrônico. 
 
2.4 - Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 
do licitante, bem assim, pelas transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico ou de 
eventual desconexão sua. 
 
2.5 – A informação de dados para acesso deve ser feita na página do site: 
www.pregaoonlinebanrisul.com.br   
 
3 – DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1 – O credenciamento da licitante se dará pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 
intransferível para acesso ao sistema. 
 
3.2. – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante ou de 
seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes 
ao Pregão Eletrônico  nº 07-2017. 
 
3.3 – O uso da senha de acesso pela licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante legal, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
Município de Santo Ângelo, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4 – DA  PROPOSTA DE PREÇOS 
  
4.1 - As Propostas de Preços deverão ser apresentadas exclusivamente mediante o cadastramento no 
sistema “PREGÃO-ELETRÔNICO”, no período das 8:00h de 30 de janeiro de 2017 até as 18:00h de 
09 de fevereiro de 2017 (horário de Brasília). 
 
4.2 - A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances inseridos. 
 
4.3 - Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
4.4 - O prazo de validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias, a contar da sessão deste 
pregão, excluindo o dia do início e incluindo o do vencimento. 
  
4.5 - Nos preços cotados ou lances deverão estar incluídas todas as despesas, impostos, taxas e 
contribuições incidentes sobre os materiais ofertados, inclusive frete posto no local e prazo de garantia 
para os materiais. 
 
4.6 –  A proposta deverá contemplar: 
 
          a) a formulação de valores unitários por item, poderá aapressentar até 04 (quatro) casas 
decimais, incluídos aí  todos os custos previstos no item 4.5 deste edital; 
 
          b) a especificação da marca do produto cotado. 
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          c) a descrição do item compatível no mínimo com o licitado. 
 
5 – DA SESSÃO DO PREGÃO 
 
5.1 – A partir do horário previsto neste Edital terá início a sessão pública do pregão eletrônico,  a qual 
será realizada de acordo com o Decreto nº 3.117/06,  com a divulgação da melhor proposta de preços 
recebida, que deverá estar em perfeita consonância com as especificações e condições de fornecimento 
detalhadas no presente Edital e seus Anexos. 
 
5.2 - Aberta a etapa competitiva (sessão pública), os licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e 
respectivo horário de registro e valor, vedada a identificação de seu detentor. 
 
5.3 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação 
dos mesmos. 
 
5.3 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance  registrado no sistema. 
 
5.4 - Em havendo mais de um lance de igual valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 
 
5.5 - No caso de desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances.  
 
          5.5.1 - O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo 
dos atos realizados.  
 
          5.5.2  - Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a 
sessão do pregão será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes. 
 
5.6 - A etapa de lances será encerrada por decisão do Pregoeiro através de encaminhamento de aviso de 
fechamento dos lances, quando então será aberto prazo aleatório de até 30 minutos, desconhecido por 
todos, findo o qual a sessão será encerrada. 
 
6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
6.1 - Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas de preços,  
podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico ou não, contraproposta diretamente ao licitante que tenha 
apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua 
aceitação. 
 
6.2 - Após a análise e aceitação da proposta, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor, imediatamente 
após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e 
decisão acerca da aceitação do valor.  
 
6.3 - Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito, ou se o licitante vencedor 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance de menor valor entre as 
remanescentes, verificando a sua aceitabilidade, procedendo à sua habilitação, e assim sucessivamente até 
a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.  
 
7 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS 

 
7.1 - Após a declaração das empresas vencedoras no sítio, tais empresas deverão encaminhar, no prazo de 
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03 (três) dias úteis, a contar da postagem, os seguintes envelopes: 
 

     I - Invólucro Nº. 01 – PROPOSTA.             

     Parte externa, as seguintes indicações: 
     - Proposta 
     - Prefeitura Municipal de Santo Ângelo 
     - Edital n° 07/2017 – Pregão Eletrônico 
     - Nome completo da licitante 
 

    II - Invólucro Nº. 02 – HABILITAÇÃO.  
    Parte externa, as seguintes indicações: 
    - Habilitação 
    - Prefeitura Municipal de Santo Ângelo 
    - Edital nº 07/2017 de Pregão Eletrônico 
    - Nome completo da licitante 
 
7.2 -  A PROPOSTA deverá contemplar: 
 
a) valores unitários conforme lances finais apresentados por ocasião da realização do Pregão. 
 
b) conta bancária. 
 
c) assinatura com a identificação da pessoa que assinará o possível contrato (Carteira de Identidade, CPF,  
endereço, cargo na empresa – se possuir procuração para representar a empresa, apresentá-la junto). 
 
d) demais informações que sejam atinentes ao objeto licitado. 
 
7.3 - DOCUMENTOS relativos à habilitação jurídica:  
 
a) Registro de empresário, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
com alterações se houver; 
 
b) CNPJ/MF; 
 
c) Certidão de Regularidade do INSS;  
 
d) Certificado de Regularidade do FGTS; 
 
e) Certidão Negativa de Tributos Municipais; 
 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda  
Nacional; 
 
g) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual; 
 
 
h) Certidão negativa de pedido de falência ou concordata,  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa          
jurídica, com data não superior a 30 (trinta) dias, da data de abertura dos envelopes; 
 
i) Balanço patrimonial e demonstração contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, com indicação do nº do livro diário, número de registro na Junta comercial e numeração da 
folhas onde se  enontram os orçamentos que comprovem a boa situação financeira da empresa ou por 
sped. 
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j)  Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, conforme modelo 
anexo; 
 
k) Declaração de que não está impedido de contratar com órgão público; 
 
l) Declaração de Idoneidade 
 
M) CERTIDÃO de Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 
1943. 
N) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
obrigatoriamente pertinente e compatível com objeto desta licitação, comprovando a aptidão da 
licitante para desempenho das atividades objeto desta licitação. 
 
O) Será assegurada como critério de desempate preferência de contratação para as Microempresas - 
ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP conforme a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006 e que tenham declarado que se enquadram nessas categorias 
 
 
P) As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP deverão declarar na proposta 
eletrônica, em campo próprio, quando do envio da proposta inicial, que estão enquadradas nessa(s) 
categoria(s); 
 
Q) Ocorrendo o empate, a Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. A proposta deverá ser apresentada no 
prazo máximo de 05 (cinco) minutos a partir da solicitação do pregoeiro, sob pena de preclusão. 
 
. 
7.4 - Quando da apresentação definitiva, deverão os documentos ser apresentados em em uma única via,   
datilografados ou digitados, não apresentando emendas, rasuras ou entrelinhas ou serem ilegíveis.  
 
7.5 - Os documentos das empresas vencedoras deverão ser enviados via  sedex. para o seguinte 
endereço: Prefeitura  Municipal de Santo Ângelo – Depto de Compras – Rua Antunes Ribas nº 1001 - 
CEP. 98.801-630  - Centro – Santo Ângelo-RS 
 
7.6 – Caso a empresa possua cadastro atualizado no Município de Santo Ângelo, poderá substituí-lo pelos 
documentos supra citados. 
 
7.7 – Documentos que não possuem prazo de validade serão considerados como válidos se emitidos até 
30 dias anteriores à data marcada para a abertura da licitação. 
 
7.8 - O não cumprimento das condições habilitatórias implicará a inabilitação do licitante, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis. 
 
8 - DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
 
8.1 – Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital aquele que não se manifestar em até 02 
(dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão do pregão, apontando as falhas e irregularidades que o 
viciaram. 
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8.2 – Dos demais atos relacionados com o pregão, o recurso dependerá de manifestação do licitante 
durante a sessão pública, em formulário eletrônico específico, manifestando sua intenção com registro da 
síntese de suas razões, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes desde logo intimadas a 
apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar ao término daquele prazo.   
 
8.3 - O encaminhamento de memorial e eventuais contra-razões pelos licitantes serão realizados 
exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários próprios. 
 
8.4 - Qualquer recurso e impugnação contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
 
8.5 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
9 – DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 
 
9.1 –  Deverão ser cotados preços para pagamento no prazo de até 15 (quinze) dias úteis após a entrega. 
 
9.2 – Não haverá reajuste pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser aplicado o reequilíbrio dos 
preços nos termos do art.  65, II, d da Lei 8.666/93. 
  
10 – DA ADJUDICAÇÃO E EXECUÇÃO 
 
10.1 – A adjudicação do objeto desta licitação à empresa vencedora formalizar-se-á através de 
comunicado do resultado do processo pelo Departamento de Compras e Patrimônio. 
 
10.2 - A entrega  deverá ser feita na  usina de asfalto do Município ou local determinado pela Secretaria de 
Obras, com Nota Fiscal em nome da Prefeitura Municipal de Santo Ângelo  em horário de expediente. 
 
10.3 - O prazo para a entrega  é de até 05 dias  contados da data de emissão da ordem de compra e 
encaminhamento da mesma via fax ou e-mail à empresa vencedora. 
 
10.4 – Poderá ser solicitada para a entrega do produto, Comprovante de análise laboratorial, custeada pela 
CONTRATADA. 
 
11 – DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
11.1 – O prazo de validade do registro de preços é de 12 (doze) meses a contar da publicação da ata. 
 
11.2 – As entregas deverão ser efetuadas de acordo com a necessidade do Município. 
 
11.3 – As quantidades constantes neste edital são uma estimativa, podendo ser adquirido para mais ou 
para menos. 
 
11.4 – O sistema será regido de acordo com o art 15 da Lei 8.666/93. 
 
11.5 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições referentes à concessão de reajustamento 
de preços, em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie e art. 65, II,  da Lei 8.666/93 
e alterações. 
 
12 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
12.1 – Provisoriamente na Usina de Asfalto do Município ou local determinado pela Secretaria de Obras 
do Municipio,  em horário de expediente. 
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. 
12.2 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pelo fornecimento dos 
materiais, nem a ético-profissional pela perfeita execução deste objeto. 
 
13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
13.1 - Na hipótese de o licitante recusar-se assinar o contrato ou instrumento equivalente 
injustificadamente, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital, inclusive negociando o melhor preço. 
 
13.2 - O licitante que recusar-se a entregar o objeto adjudicado, falhar ou fraudar a execução, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja proferida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no Contrato ou 
instrumento equivalente, além de outras cominações legais. 
 
14 - DASPENALIDADES 
14.1 – A recusa  injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, entregar os materiais,  aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo Município caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui previstas. 
 
14.2 – As multas serão descontadas dos pagamentos ou da garantia do respectivo contrato e, quando for 
o caso, cobradas judicialmente. 
 
14.3 – Pelo descumprimento total ou parcial da entrega dos materiais e equipamentos a Comissão de 
Licitações poderá, garantida prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
 
a) advertência; 
 
b) multa equivalente  a 20% do valor adjudicado; 
 
c) rescisão de contrato; 
 
d) suspensão do direito de licitar junto à Prefeitura Municipal de Santo Ângelo, por prazo não superior a 
05 (cinco)  anos; 
 
e) declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com a Prefeitura Municipal de Santo Ângelo. 
 
14.4 - A critério da autoridade competente, a aplicação de quaisquer penalidades acima mencionadas 
acarretará perda da garantia e todos os seus acréscimos. 
 
14.5  – Será aplicada multa de 0,3%  (três décimos por cento) do valor total corrigido do contrato, por dia 
de atraso no fornecimento de materiais e serviços. 
 
14.6 – Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido do contrato, quando a licitante 
vencedora: 
a)  prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 
 
b) transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização da contratante; 
 
c) executar as entregas em desacordo com as especificações ou normas técnicas, independentemente da 
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obrigação da fazer as correções necessárias às suas expensas;   
  d) desatender às determinações da fiscalização; 
 e) cometer  qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais por meios culposos e/ou 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, encargos sociais ou previdenciários, 
respondendo ainda pelas multas aplicadas  pelos órgãos competentes em razão da infração cometida,  
cabendo à Prefeitura o direito de exigir a Folha de Pagamento dos empregados a qualquer momento; 
 
f) não  fornecer os materiais contratados no prazo fixado, estando sua proposta dentro do prazo de 
validade; 
 
g) ocasionar, sem justa causa, atraso superior a 5 (cinco) dias úteis no fornecimento de materiais; 
 
h) recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte os serviços ou fornecimento contratados; 
 
i) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que por imprudência, negligência, imperícia, dolosamente 
ou não, venha a causar danos à contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em 
reparar os danos causados.  
 
14.7 – A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado 
por escrito pela fiscalização à direção do órgão. 
 
14.8 – Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á à contratada a pena de suspensão dos direitos de licitar 
com a contratante, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, em função da gravidade da falta cometida. 
 
14.9 – Quando o objeto  do contrato não for  entregue no todo ou parcialmente dentro dos prazos 
estipulados, a suspensão do direito de licitar será automática e perdurará até que seja feita a entrega do 
objeto do contrato na sua totalidade, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei e neste edital. 
 
15 -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
15.1 - O presente Edital, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do Contrato 
ou instrumento equivalente, independentemente de transcrição. 
 
15.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e ou documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
15.3 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, 
no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação expressa do 
Pregoeiro em sentido contrário. 
 
15.4 – A Administração Municipal poderá optar por apenas uma proposta, rejeitar todas, anular ou 
revogar a Licitação nos casos previstos em Lei, sem que, por este motivo, tenham os participantes direito 
a qualquer reclamação ou indenização. 
 
15.5 – O edital e informações poderão ser obtidos no Departamento de Compras da Prefeitura Municipal 
de Santo Ângelo, de segunda à sexta-feira, no horário de expediente  (08:00 às 11:30) (13:00 às 17:30) e 
pelo telefone (55)3312-0136, e e-mail:  licitacao@santoangelo.rs.gov.br 
 .15.6 – Os casos omissos do presente edital serão dirimidos pelo Pregoeiro e equipe de apoio. 

Santo Ângelo, 19 de janeiro de 2017.  
 
 

       JACQUES GONÇALVES BARBOSA 
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Prefeito 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
 
 
 
EMPRESA: 
CNPJ/MF N° 
ENDEREÇO: 
 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
  Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante, em cumprimento ao disposto 
no inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal combinado com o inciso V do artigo 27 da Lei 
8.666/93, que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir do 14 (quatorze) anos. 
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ANEXO II 
 
 
 
 
EMPRESA: 
CNPJ/MF N° 
ENDEREÇO: 
 
 
 
 
 
   

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
  Declaramos, sob as penas da lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 
 
 
 
 
 

Por ser expressão de verdade, firmamos as declarações acima. 
 
 

 ............................................................, em ..de.....................de 2017. 
 
 
 
 

____________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do (a) representante legal da empresa. 
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ANEXO III 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO 
Edital  n.º .07/2017 – Pregão Eletrônico 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
             Pelo presente instrumento particular de compra e venda, o MUNICÍPIO DE SANTO 
ÂNGELO, pessoa Jurídica de Direito Público, com sede administrativa na Rua Antunes Ribas 1001, 
CNPJ/MF 87.613.071/0001-48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal JACQUES 
GONÇALVES BARBOSA, brasileiro, casado, portador do CIC...........C.I..........residente na ..............nesta 
cidade, adiante denominado CONTRATANTE, e a empresa ...............................e  as empresas abaixo 
cificada, de acordo com o constante no Pregão Eletrônico nº  07-2017 , Registro de Preços, resolvem 
celebrar o presente ATA/CONTRATO, para registrar os preços dos derivados de petróleo conforme 
descrição na tabela  constante na cláusula segunda , sujeitando-se os contratantes aos termos da Lei n.º 
8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores e demais normas regulamentares, mediante as 
cláusulas e condições a seguir: 
EMPRESA: 
---------------------------- 
----------------------------- 
Cláusula Primeira - A Contratada deverá observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as 
especificações e demais documentos fornecidos pelo CONTRATANTE e as cláusulas deste contrato.  
 
                 Parágrafo Único: Para todos os efeitos, incorporam-se, como parte integrante deste contrato 
e como  nele transcritos estejam, em todo o seu teor, os documentos assinados pelas partes,  documentos 
de  habilitação, propostas e demais documentos usados para o objeto licitado. 
 
Cláusula Segunda: O presente instrumento tem por objeto a aquisição  dos itens abaixo relacionados, 
para o qual será pago o valor unitário, também constante na relação a seguir: 
 

ITEM TON PRODUTOS Marca Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

01 240 ÓLEO COMBUSTÍVEL-BPF 
1A 

   

      
 
Cláusula Terceira - Prazos: O prazo global para fornecimento de todo o objeto será de 12 (doze) meses 
a contar da publicação desta ata. 
 
Cláusula Quarta -  Pagamentos: O pagamento somente será efetuado após satisfeitas todas as 
condições de entrega previstas no edital . 



Edital 07 -2017 
 

 13

 
                 Parágrafo Primeiro:  Os pagamentos serão efetuados no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados a partir da data do recebimento dos produtos, atestado pelas unidades contratantes e mediante 
apresentação das notas fiscais ou notas fiscais/faturas à contratante, sendo condicionado ao pagamento o 
seguinte: 
 
                 1. O pagamento será feito através de depósito bancário na conta corrente da contratada, que 
deverá indicar a instituição bancária, agência, localidade, conta corrente, para que seja feito o crédito 
correspondente. Estas informações devem constar da nota fiscal. 
                 2. Comprovação de manutenção das condições iniciais de contratação quanto à situação de 
regularidade da empresa, mediante consulta prévia ao Cadastro de Fornecedor do Município de Santo 
Ângelo quando essa for exigida; 
                 3. Nos pagamentos efetuados pela Administração, poderão ser efetuadas retenções relativas a 
tributos de competência municipal ou os que o mesmo esteja como responsável pela legislação vigente; 
                 4. O pagamento advindo de alterações contratuais, conforme faculta o art. 65 da Lei 8.666/93, 
será efetuado nos moldes ali definidos; 
                 5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidades ou inadimplemento, sem que isso gere direito 
ao pleito de atualização; 
                 6. Por atrasos nos pagamentos, superiores há 90 (noventa) dias, a Contratada terá direito à 
atualização monetária dos valores devidos, que serão calculados desde o dia do efetivo pagamento.  
 
                  Parágrafo Segundo: Os pagamentos dos produtos advindos dos acréscimos previstos no 
artigo 65 da Lei nº 8.666/93 serão efetuados nas mesmas condições contratuais. 
  
Cláusula Quinta - Dotação Orçamentária: As despesas a serem realizadas com a aquisição dos 
produtos decorrentes da execução deste contrato correrão à conta dos recursos previstos no orçamento 
do Município. 
 
Cláusula Sexta - Sanções: A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a(s) 
empresa(s) contratada(s) às sanções previstas no capítulo IV da Lei n.º 8.666/93, garantida a prévia 
defesa, ficando estipuladas as penalidades previstas no edital e a seguir citadas: 
 
1- advertência, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais; 
2- multa administrativa correspondente a 2% (dois por cento) do valor mensal atualizado do contrato, 
calculado a razão de 1/30 (um trinta avos) por dia de atrasos injustificados e/ou no descumprimento das 
demais obrigações contratuais assumidas; 
3- no caso de reincidência do descumprimento de quaisquer cláusulas contratuais, será aplicada multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor contratado cumulativo com  as demais sanções, inclusive podendo ser 
aventada a hipótese da rescisão contratual; 
4- suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo de até 5 (cinco) anos; 
5- declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
             I -  As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do subitem anterior poderão ser aplicadas 
juntamente com as previstas nas alíneas “b” e “c”, facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido. 
             II - para a aplicação da sanção prevista na alínea “e”, deverá ser observado os termos do § 3.º do 
art. 87 da Lei n.º 8.666/93. 
            III - As sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, poderão ser também 
aplicadas à empresa que: 
a - tenha sofrido condenação definitiva por prática dolosa, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
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tributos; 
b - tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar o objetivo da licitação; 
c - demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
           IV - O valor da multa aplicada será descontada por ocasião do pagamento efetuado pela 
Contratante, podendo ainda, ser cobrada judicialmente. 
 
Cláusula Sétima: Caso haja reprovação de  produtos já recebidos, o contratado deverá substituí-los em 
48 (quarenta e oito) horas, às suas expensas. 
 
                     Parágrafo Único: No caso de não haver reposição dos itens reprovados, citados no 
parágrafo anterior, caberá à CONTRATADA a devolução dos valores recebidos do CONTRATANTE, 
acrescidos de juros calculados a base de 10% (dez por cento) do contratado, referente ao pagamento dos 
lotes reprovados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data em que expirou o 
prazo de reposição, independentemente das sanções previstas neste contrato e no edital. 
 
Cláusula Oitava - Rescisão Contratual: O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na 
ocorrência de qualquer das hipóteses dos Artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
 

Parágrafo Primeiro: Ocorrendo rescisão administrativa do presente Contrato, às partes 
serão assegurados os direitos previstos no artigo 79, § 2º, da Lei nº 8.666/93. 

 
Parágrafo Segundo: A falta de cumprimento de qualquer cláusula ou simples condição do 

contrato acarretará a sua rescisão a critério do CONTRATANTE mediante simples aviso. Contudo, o 
CONTRATANTE rescindirá o contrato automática e independentemente de aviso ou notificação judicial 
ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

 
a) concordata, falência ou instalação de insolvência civil da CONTRATADA; 
b) atraso decorrente de defasagem da entrega do objeto em relação ao cronograma em vigor, verificada 
em qualquer etapa da programação, superior a 50% (cinqüenta por cento) do prazo global; e/ou; 
c) dissolução de Sociedade. 
Cláusula Nona - Responsabilidades da Contratada: Compete à CONTRATADA, por sua conta e 
exclusiva responsabilidade: 
 
a) observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais documentos 
fornecidos pelo CONTRATANTE e as cláusulas deste Contrato; 
b) responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega do(s)  
objeto(s) deste contrato, inclusive frete, embalagens, seguro e eventuais perdas e danos; 
c) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações  por ele assumidas, 
todas as condições, de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
d) cumprir os encargos definidos neste Edital de nº 07/2017. 
Cláusula Décima - Das Alterações Contratuais. Este instrumento poderá ser alterado em 
conformidade com o disposto no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, mediante Termo Aditivo. 
 
Cláusula Décima Primeira - Validade Contratual:  O presente instrumento vigorará pelo prazo de 12 
meses, de acordo com o art. 15 ,§3°, III, da Lei nº 8.666/93. 
Cláusula Décima Segunda - Casos Omissos: Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato 
não previsto neste instrumento, os chamados casos omissos, estes deverão ser resolvidos entre as partes, 
respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em 
Permanente a Lei n.º 8.666/93, aplicando-lhe quando for o caso, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições do direito privado. 
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Cláusula Décima Terceira - Do Foro: Fica eleito o foro de Santo Ângelo, para dirimir as questões 
oriundas da execução deste instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

E assim por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as 
partes, a seguir, firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

Santo Ângelo,  .........................................2017.. 
 

CONTRATANTE                                      CONTRATADA 
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ANEXO IV 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANGELO 
DEPTO  COMPRAS PATRIMONIO 

SETOR DE LICITAÇÕES 
 
 
 

ANEXO I – DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO / MODELO DE PROPOSTA 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07./2017 
 
 
DADOS DA EMPRESA 
Razão Social: Endereço: 

  CNPJ: Inscr. Estadual: 
Banco: Agência: Conta Corrente: 
Fone/Fax:  Email: 
DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 
Nome: RG: CPF: 
Cargo/Função: Telefone: 

 

 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR  
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL  

01 240 TON Óleo Combustível BPF 1A    

 

 

A presente proposta tem validade de 60 dias. 
 
Declaramos conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação e declaramos expressamente 
que os impostos, taxas e demais encargos, bem como todas as despesas relativas ao fornecimento eficiente e integral do 
objeto da presente licitação, encontram-se inclusos no preço ofertado. 
 
 
.................,......... de ............... de 2017. 
 
 
   _____________________________________ 
                                          Assinatura do representante legal da empresa 
                                          Nome completo: 
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                                          Cargo ou função: 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO V 
 
 
 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07.-2017 

 
Razão Social:____________________________________________________________ 
CNPJ Nº________________________________________________________________ 
Endereço:__________________________________________________________ 
E-mail:____________________________________________________________ 
Cidade:_______________Estado:_____Telefone:___________ Fax:___________ 
Pessoa para contado:________________________________________________ 
Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 
Local: __________________, ___ de _____________ de 2017. 
 
 
_____________________________________ 
Assinatura 
 
 
 
 

Senhor Licitante, 
 

Visando comunicação futura entre o Departamento de Compras e Licitações e a licitante, 
solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter por meio de-mail: 
licitacao@santoangelo.rs.gov.br ou pessoalmente na Prefeitura Municipal de Santo Ângelo. 
 

A não remessa do recibo exime o pregoeiro e equipe de apoio a informar eventuais retificações 
ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
 
 
 


